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íl !STI! IBUICAO 

ATA OA DECIMA PR T MEl~A••••••••••••••••••AUOIENClA OE DISTRl~UICAO 
EX TRAOROINARJA, REALIZADA EM 2b OE FEVEREIRíl DE 19Y3, PRESlílENTE 
U EXM3. sq. MIN. SYON~Y SANCH~S 14RT.hbtRISTFI. 

FORAM OISTRIRUIOílS OS SEGUINTES FEITílS~ PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MENTO DE l)A l) O'): 

HABEAS CORPUS N. 70177 
PROCE I) . :~C - 4253 - STF 
URIGEM :RIO OE JANEIRO 
RELATOR :"JN. CELSO OE MELLO 
PACTE. :EOSON ALEXANDRE 
IMPTE. :ANTONIO DOS SANTOS PINHEIRO E OIJTRO 
C1ATO~ :PRESIDENTE 00 SUP~RIOR TRIBUNAL OE JUSTICA 

PETICAO 
_PQOCEO. 
UI> 1 GE M 
RELATOR 
K~OTE. 

AO~. 

RFOOO. 

No b9" 
:PET - 4459 - STF 
: RIO DE JANEIRO 
:MJN. NERJ DA SILVEIRA 
:JBAíl BATISTA BARBOSA HALLAIS 
:Jl)Aíl BATISTA BARBOSA HALLAIS 
:PRESiílENTE OA R~PUBLICA 

"!lNlSTl!O íll s Til. l!Eíll S TI!. TOTAL 

~IN. NERI DA SILVEIRA 
~!No CELSO OE MELLO 

TOTAL 

l 
l 

2 

o 
o 
o 

l 
l 

2 

NAílA MAIS HAVENDO, Fíll ENCER11AílA A P11ESENTE ATA DF OISTRIBUICAO 
R~OOE PouqEL BARR ETO, D!R~TORll DO SERVICU DE n1sTRIBUICAU. PURLICIOAUE 
E EST~TISTICA , ALOA VILLAS BOAS CARVALHD , OIRETURA 00 OEPARTA~ENTO 

JUOICIAR!f'I. 

Brasília, 26 de f e vereiro de 199 3 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Presidente 

Despachos 
' PROCESSOS DIVERSOS 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Pet PG-STF 3 . 265/93 (Re(. ADin 842-1 - DF) 
Interessada: Irene Souza da Trindade Torres 

João Adelman Pereira da Silva). 
(Adv . : 

DESPACHO: Servidora Pública, candidata excedente ao 
Concurso de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional requer sua 
admissão na ADin 842 para, ao lado do Congresso Nacional e do 
Presidente da República, defender a constitucional idade do art . 
56 e seus parágrafos da Lei ne 8 . 541/92. 

Não há como dar trânsito ao pedido. 

Não se justifica o ingresso da ora requerente neste 
processo objetivo de controle normativo abstrato, quer na 
condição de litis consorte passivo, quer na posição de terc e iro 
interveniente . 

A formação litisconsorcial passiva, no processo de 
controle concentrado de constitucionalidade , só é admiss1vel em 
face da comunhão de interesses que se estabelece entre os 
agentes públicos de que emanou o próprio ato estatal impugnado. 
Nesse sentido, cf: ADin 69 - SP, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE -
DJU de 21.09.89; ADin 54-DF, Rel. Min. CARLOS MADEIRA - DJU de 
23.10.89; ADin 145-CE, Rel. Min. CELSO DE MELLO DJU de 
13 . 02.90; ADin 575-PI, Rel. Min . CELSO DE MELLO - DJU de 
20/10/92 . 

De outro lado, torna-se incogitável a possibilidade de 
admitir a figura da intervenção assistencial no . processo de 
fiscalização abstrata. Desse modo, revela-se inviável permitir 
a atuação ad coadjuvandum da requerente, pois o Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal (art. 169, par. 22) veda 
essa modalidade de intervenção voluntária de ter~eiros no 
processo de ação direta. 

A norma regimental em questão, que formaliza essa 
proibição, foi recebida com força e eficácia de lei pelo 
vigente o·rdenamento constitucional (ADin 575 (AgRg), Rel. . Min . 
CELSO DE MELLO, DJU de 14/ 12/92) e reflete a própria orientação 
da jurisprudência dessa Corte na análise do tema (RDA 155/155 -
157/266). 

INOU$RITO 

Nestes termos, indefiro o pedido. 

Publique-se. 

Bras1lia, 18 de fevereiro de 1993. 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 

li! 476-6 ESPÍRITO . SANTO 
Indiciado: João Paulo Pires de Vsconcellos (Advs.: Paulo 
Antônio Silveira e outros). 

Despacho: 

1. Em 6 de dezembro de 1992, liberei este processo 
para apreciação pelo Pleno de questão de ordem alusiva ao termo 
inicial da suspensão da prescrição, isto tendo em vista a 
ausência de pronunciamento, sobre a licença referente à ação 
penal, pela Cêmara dos Deputad_os . Decidindo questão de ordem 
relacionada à matérip, . o Pleno assentou, no inquérito de ne 
457, na Sessão de 10 do · corrente mês, que o fenômeno da 
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suspensão ocorre com o simples despacho do Relator determinando 
seja oficiado à Câmara com o objetivo de alcançar a licença. 

2. Assim, tenho a prescrição como suspensa em 5 de 
março de 1990, data em que o Ministro Carlo• Madeira, a quem 
sucedi, lançou nos autos o despacho de folha 93. 

3. 

4. 

5. 

Dê-se baixa no relatório e voto preparados. 

Tenho como sobrestado este processo. 

Publique-se. 

Brasilia, l.2 de fever~iro de 1993. 

Ministro MARCO AURtLIO 
Relator 

INOUtRITO 
ORIGEM 
RELATOR 
QTE. 
ADV. 
QDO. 

RIO DE JANEIRO 
MINISTRO CELSO DE MELLO 
FRANCISCO ROBERTO ANDRt GROS 
MANOEL LUCIVIO DE LOIOLA 
PAULO . StRGIO RAMOS BARBO.ZA 

bESPACHO: Trata-se de queixa-crime oferecida por 
Francisco Roberto André Gros contra Paulo Sérgio Ramos Barboza, 
Deputado Federal, por supostas ofensas à honra do querelante, 
em razão do cargo que exerceu, até 12/11/92, de Presidente do 
Banco Central do Brasil. 

Consta dos autos que o ora querelado teria proferido 
declarações ofensivas à honra do querelante em matéria 
publicada na revista semanal "Isto t•, edição de 21.10.92 _(fls. 
3). 

Informou o querelante, em atendimento a despacho por 
mim exarado, que " ... deixou a presidência do Banco Central do 
Brasil em 12 de novembro p.p., conforme Decreto da mesma data, 
publicado no Di~rio Oficial da Uni~o de 16.11.92 ... " (fls.74). 

Não 
condenatório 
querelante. 

há como dar trânsito a este processo penal 
em face da ilegitimidade ativa ad caúsam do 

As supostas ofensas irrogadas contra a honra do ora 
querelante - e cometidas propter . officium - foram veiculadas 
pela imprensa em 21.10.92, quando ele ainda se enc9ntrava no 
exercicio do cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

Torna-se irrelevan.te que . o ora querelante 
alegâdamente ofendido em razão de suas funções na presidência 
de uma autarquia federal (o BACEN) haja deixado, 
posteriormente ao cometimento do suposto delito contra a honra, 
o exercicio do cargo público. O que importa, para a aferição da 
qualidade para agir do ora querelante, é a contemporaneidade 
entre a suposta prática do delito contra a honra de que teria 
sido vitima ratione officii e o exercicio do cargo público que 
então titularizava. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604·900 - Brasilia/DF 
Telefones: PABX: (061) 321·5566 - Fax: (061) 225·2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/MF: 00394494/0016·12 
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NELSON JORGE MONAIAR 
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Diversa, no entanto, seria a situação processual 
concernente à legitimidade ativa ad causam se as ofensas ao 
querelante, não obstante associadas à sua pretérita condição de 
Presidente do BACEN, houvessem sido a ele dirigidas quando já 
não mais titularizasse o cargo público em questão. Nesta 
situação - em que a ofensa é cometida após a cessação do 
exercicio do cargo público, embora em razão das funções 
anteriormente exercidas - a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal tem reconhecido a possibilidade de o próprio ofendido 
agir diretamente, mediante ajuizamento de ação penal privada. 
us precedentes a seguir mencionados referem-se, precisamente, a 
delitos · contra a honra que teriam sido cometidos em face de 
servidores públicos que já não mais ostentavam essa condição 
juridico-administrativa . no momento do fato delituoso, muito 
embora este guardasse conexão com o anterior desempenho da 
atividade funcional. Se o funcionário público, ao sofrer as 
ofensas morais, já se encontrava fóra do exercicio do cargo, a 
persecutio criminis instaurável ee-lo-á mediante ajuizamento da 
ação penal privada: 

"Crime contra a honra. A iniciativa da ação penal 
é do M.P., mediante representação, se a ofensa é 
dirigida a funcionário público, em razão de suas 
funções. Se o funcionário i~ deixou o exercício do 
cargo. a ação penal é privada." 
'(RE ni 82. 908-RS, rel. Min. ANTONIO NEDER, 11 Turma, 
DJU, 16.10.78 - grifei). 

"1. Crime contra a honra - A iniciativa da ação 
penal é do M.P., mediante representação, se a ofensa é 
dirigida a funcionário público, em razão de suas 
funções. 2 -Se o funcionário i~ deixou o exercício do 
cargo. a ação penal é privada ... " 
(HC ni 44.228-SP, rel. Min. EVANDRO LINS, 2 1 Turma, 
RTJ 42/806 - grifei). 
Esse, também, é o entendimento da doutrina (NELSON 

HUNGRIA, "Comentários ao Código Penal", vol. VI/112, item 140, 
1958, Forense; HELENO CLAUDIO FRAGOSO, "Lições de Direito Penal 
- Parte Especial", vol. I/210, item n. 206, 61 ed., 1981, 
Forense). Para DAMÂSIO E. DE JESUS ("Código de Processo Penal 
Anotado", p. 327, 71 ed., 1989, Saraiva), que prestigia igual 
orientação, 

"É privada a ação penal, quando a ofensa em 
razão do cargo, · vem a ser manifestada quando o 
funcionário público já deixou o exercício da 
função ... " (grifei). 

Essa, porém, não é a situação que emerge dos presentes 
autos, em que as supostas ofensas teriam sido cometidas contra 
o ora querelante, em momento em que este ainda exercia o cargo 
de Presidente do BACEN. · 

Ora, no caso, havendo sido atribuida a suposta ofensa 
moral a servidor público, e em razão de suas funções, a 
instauração da persecutio criminis dependerá de iniciativa do 
Ministério Público, condicionada esta, no entanto, à 
representação do ofendido, consoante dispõem os arta. 40 1 I, b, 
e 23, II, ambos da Lei 5.250/67. 

Nesse sentido orienta-se o magistério doutrinário de 
DARCY ARRUDA MIRANDA ("Comentários à Lei de Imprensa• / vol. 
II/703; item 629, 1969, RT), que acentua: 

" ... a lei ( ... )exige representação do ofendido, 
mas diretamente ao Ministério Público, se a ofensa é 
dirigida 'contra funcionário público, em razão de suas 
funções', ou 'contra órgão ou autoridade que exerça 
função de autoridade pública'." 
DAMÂSIO E. DE JESUS ("Código Penal Anotado", p. 397, 

21 ed., 1991, Saraiva), ao tratar da hipótese de ofensa moral a 
servidor público quando no exercicio da função - e a que se 
segue o seu ulterior desligamento do serviço público (ainda que 
se cuide de demissão) , salienta que, nesse caso, "A ação 
penal subsiste pública, condicionada à representação" (grifei). 

Outra não é, no tema, a orientação jurisprudencial 
desta Corte: 

"Queixa por delito de calúnia e difamação 
(artigos 20 e 21 da Lei nª 5.250-67). 

Tratando-se de ofensa irrogada · a funcion~rio 
púb.LJ.co, em . raz~o de suas funções, a ação penal é 
pública condicionada e seu titular o Ministério 
Público, não sendo parte legitima o próprio ofendido 
para agir mediante queixa (Lei citada, artigo 40, I, 
Q, combinado com o art. 23, II)." 
(Inq. nª 215-1/PR, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Pleno, 
DJU de 12.06.87) 

A queixa-crime em causa foi ajuizada por parte 
ilegitillla. o ora querelante que era servidor público no 
momento das supostas ofensas morais não dispõe, em 
conseqUência, nos termos de nosso ordenamento positivo, de 
legitimidade ativa ad causam para a instauração do processo 
penal condenatório em questão. 

Nego, pois, com fundamento nas razões expostas, 
trânsito ao presente pedido. 

Arquivem-se. 

Publique-se. 

Brasilia, 25 de fevereiro de 1993. 
Ministro CELSO DE MELLO 

Relator 
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Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

O GENERAL-DE-EX~RCITO HAROLDO ERlCHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das alri.buiçÕes que lhe sao conferidas pelo artigo l l, inciso 
XXXIII , do Regimento Interno , resolve 

NQ 10 .134 -DlSPENSAR o Cap QAO Adm G JÚLIO C~AR DE SOUZA do encargo de Oficial de 
Gabinete da Secretaria- Geral da Presidência. 

NQ 10 .135-DESIGNAR o Ten Cel Art ANTONIO CARLOS NiNO DA FONTOURA RODRIGUF..S para 
exercer , em vaga decorrente da dispensa de JÚJ io césar de Souza, o encargo de 
.Oficial de Gabinete da Secretaria-Ger~l da Presidência, previsto no Ato nº 9.781192. 

NQ 10 .136 - DISPENSAR . o Ten Cel Art ANTÔNIO CARLOS NINO DA FONTOURA RODRIGUES do 
encargo de Oficial de Gabinete, que exerce junto ao Gabinete desta Presidência. 

NQ 10.137 - DESIGNAR o Cap QAO Adm G JÚLIO C€.5AR DE SOUZA para exercer., em vai:;a 
decorrente da dispensa de Antônio Carlos Ninô da Fontoura Rodri.gues , o cnc'1rgo de 
Ofic ial de Gabinete , junto ao Gabinete da Pres idência . 

ATO NQ 10.141, DE 01 DE MARÇO DE 1993 
Altera as Tabelas de Encargos de 
Representação· de Gabinete do Superior 
Tribunal M 1 l1tar e cas Auditorias Ca 
Justiça M1 l 1tar. 

O GENERAL- ~ E-EXéRCITO HA~OLOO ERICHSEN OA FONSECA, 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que 
artigo 9Q, 1nc1so XXVll, da Lei nQ 8.457, de 
t~ndo em consideração a Dec i são do Plenário 
Ce 02 de de:embra oe 1992, resolve: 

1 he são confer 1 das pe ! o 
o~ de setembro de 1992, e 
nõ Sessão Adm1n1~trat 1 va 

Ar t. 1Q - As Tabelas de Encargos Ce Rep•es~nt aç ~o de 
Gat, nete do Su;:i e r 1 ar Tr 1buna1 M1 \ 1 tar e Cas .Aud 1 tGr 1 as da Just 1 ca 
M 1 l1tar, anexas ao Ato nQ 7,990, de 10 de de:embro de 'i987, altercdas 
pelos Atos nQs 8.004, de 15 DEZ 87, 8. 390-A , de 16 NOV 88, 8.4 1 0-A , de 
30 NOV 88, e 9.781, de 13 ABR 92, ficam substituí das pela ~ue 

õ c ompan h a o presente Ato . 

Art, 2Q - (t designação para os encargos vinculados a 
Gab in ete de Min i stro será feita pelo M1n1stro-Pres1dente por in~1cação 
da respect i va autor i dade . podendo, r.os Ga'b1netes de .Ministro M1l1tar, 
recair em servi Cor m1l1tar. 

1g O critério era ado t ado nest·e art igo s 12 r a 
vbservado para as designações posteriores à v19énc1a Ceste Ato, 

2Q No Gabinete da Pre s1 dênc1a, os serv1Co r ~s 

m111tares serão designados no 1 imite estabelecido para cad a Gabinete 
de M 1n1stro M1 l 1tar. 

§ 3Q -
Of1c1al de Gabinete, 
de 1dênt1 ca natu;eza. 

Enquanto não 
ser&o mant ·1 dos 

for criado o cargo 
em 1gua1 riúrr·ero eis 

o::m cGm1 &sâ o de 
õt u é: 1 & encarg c s 

4Q Ocorrerá a des i gnaç â c para e~ Encargos Ce 
Assistente-Chefe Ce Gabinete e de Of1c 1al de Ga01n12te, prev1s1.os para 
os · Gab 1 r.etes dos M 1n 1 stros M1 1 1 tares, q 11ando r.~o houver prcv 1mento dos 
cargos em com 1 s s ã o d e Chefe d e G a b 1 n e te e d e ·e ~ • e 1 a 1 d e · G a b 1 n e te . 

Art. 3Q - O ocupante Ce Encar.go de Representação de 
Gab 1 nete f 1 ca S U J e 1 to a 40 ( Gua r enta) heras semanais de tra·balho , 
podendo ser convoc~do sempre que houv~r i nteresse éa Adm 1 n1 straç~o, 
cabe~co ser comun i cada a ~ u a freq u ênc r a rned1; ~ te o ~e~mo formulário 
ut111!ado para os ocupantes de c;rgos ern cem • ssão. 

Art. ~Q - As Ch e.f1as. de Stç3o d<iS 'i~ t.. 1.:d1tor1a de 
Marinha de,,. '1~ CJM , 1i Auditoria da 2S! C J M, 1i, 2!:?, e 3i A1,.1é1tor1as da 
3i CJM, e ·das ~ud1tor 1os do& 4i!, 5ii!, Cõ, 7ii, Bi, 9i!, 10 i! , e 12i CJMs, 
serão exercidas pelos design ados para o Encargo de Superv1scir 11, 
dest 1 nando-se para as d ema 1 s Aud 1ter1 a$ o Encargo de Superv 1 ser 1. 

P3r â g r ;f 1 ü n 1c o - Os oc~ ~ ~ ~ :~ i ~ ~ E- : ; ··so de S·. ~~ ; 1 1 ~ur 

1, nas Aud i t'.J r1 as d .; 'i 3 C .J M e n d 22 .\ .. . ~ :: :- : .; :: ; ~ 1 GJ M, a -::1":;.- ã o err. 
consonã n c1a co m o s c~ef ~ s d3S Seções d~ 1 ~ ;~~ :: - . ; ~ ~ MJr 1 ~ ~ . J d ; 1~ 

G J~l e d3 1 ª A•;d •ter 1 a d~ 23 GJ M, respe ::: :: 1 1a -: ~ -: :l?. 

o r gã o s m er. ·: 1 J - ;;~ cs n~;,~ .~ d : s :::>os • t ~ vo. 

Ar t , S; · Qj ~ , : 3 r 3 o s d ~ E ~ ~ ~ : 

té c:i 1.:as a pJ1 0 a ;:; s stem a d ~ : 291; ! .;;.i : , ;; 

engen h ;r 1 a, p ! 1,~ ;;t""e!"ttJ, 1nformâ~ 1 ca e 

Art. 3Q - Este Ato entra ~- v 1;or n~ data e~ s J~ 

pub l 1 caç~o, p r oduz1nd..J ef~1to; a part ir . d~ 1.2 .::12 ~a,.;: je 1993, 

1 

2 

3 

4 

5 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

TA3ELA OE LOTAÇÃO DE ENCARGOS DE RE?RESc:NTAÇÃO DE GABINEtt.5 DO 

SU?::~IOR TA~3UNAL f".ILITB :: D.G Ar.:i::rro~~AS DA JUSTIÇA MILITAR 

(~~exo ao Ato n~ 10.141 , de 01 de março de 1993) 

s ::1 ,.... 

.& ~ ~ ~ .,,, e 
ó ~ ::; Ã o s li ~ :f :f ·= 

~ 3 -8 -8 -8 
-8 11 ~ ~ s 

~ 
~ 

.ll 

~ ~ ~ •1j 
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~ -8 -8 -8 -8 
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a < ~ 

- PRESID~NCIA 

A.ssessoria do Preside:ite 01 

Gabi~e~e da ?resiCêr.cia 01 01 02 03 02 05 08 

Sec:"eta!"i3. de ?lar.eja.i:ent? e Contr-ole 03 01 
- ~A3~ ~iE7S DE: ~.I~I.57RO 09 J9 28 2S 29 

- SC::~:::'ARIA 00 TRI3l.TN~ P~:'.)10 01 03 
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4 . 2 - Gabi:ie~e do Oire.tor-üe:"al 02 03 
4.3 - ::e:itro je In!'crr..ática o: 
4.~ - Diretori3. Judici:Í.rü 03 Oi 
4.5 - Diretoria de Pessoal 05 01 
4 . 5 - Diretoria de Cocumentaçio e Divulgaçio 02 01 
4.7 - Dire t.:iri3. de Pat:"i~nio e ~aterial 01 01 
4.9 - Di:"etoria de Admi.r.istraçio 01 01 
4.9 - Diretoria ::e Finanças 03 01 
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Às 16:13 horas, no Gabinete da Pre s idência, foram distribu í dos 
através do Sistema d e Processamento de Dados, os seguintes feitos: 
APE LAÇÃO <FE) 
NQ 046921-6/8S 
APELANTE · : CL ÁUDIO ANDR É XAVIER DOS S ANTOS , Sd. 
mes es de 1mped1mento, incurso no artigo 183, S 2Q, 
APELAD A A Sentença do Conselho Permanente 
Aud 1tor1a d~ 3ª CJM, de 04 de dezembro de 1992. 

Ex. , condenado a 02 
ai ínea " B", do CPM. 

de Justiça da 1i 

ADVOGADOS: Ors . Benedita Marina da Silva e Marcelo Mart1nel 1 
RELATOR M1n. GEORGE BELHAM DA MO TTA 
REVISOR M1n. ALOO DA S ILVA FAGUNDES 

NQ 046922-4/ MS 
APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Aud1tor1 a da 9i CJM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiço da Aud it or ia da 
9ª CJ M, de 21 de 1ane1ro de 1993, que ab.solveu o Sd. Ex . JOEL JOSé 
BECKERS, do çr1me previsto no artigo 183 d o CP M. 
ADVOGADA: Drª Suei v Pereira Ferreira 
RELATOR M1n. JORGE JO S É DE CARVALHO 

REVISOR 
Por Prevenção do Corre1ção Pa~c1al (fE) nQ 01414-9 
M1n. P AU LO CÉS AR CATAL OO 

NQ 046923-.2/AM 
APELANTE : MARL ON SANDRO OE OLIVEIRA CRUZ, 3Q Sgt. Aer., 
03 mese s e 15 dias de prisão, incurso no artigo 187, c/c 
18 9, 1nc1so 1 e 72, 1nc 1 so 1, tudo do CPM, com o direito de 

condena do a 
os artigos 

apelar em 
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1 1 b e r d a d e , te n d o s 1 d o e x t t ri ta a sua p uni b i 1 1 d ade p~ 1 o conce~:,· ;1. U•J 

1ndu1 to Nata 1 i no, com base nos Decretos nrs. 668/92 e ~ 

Des p acho do ExmQ Sr . Ju 1 z-Aud i tor d a Au d 1tor1 a da ·12ª CJM, Ll · ~ :,', 
fe ve r e ir o de 1993 . 
AP·ELAOA A Se n tença do Canse 1 ho Perman.,nte de .Just 1 ça da Aud 1 to1 '" 
d a 12ª CJ M, de 03 de dezembro de 1992. 
ADV OGADOS : Ors. J oão T h omas Luchs1nger e Bened1 to de Jesu-s Per~1 r'3 
Tav a r es 
RE LAT OR 
REVISOR 

M1n . GEORGE BEL HAM DA MOTT A 
Mi n. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLE5 

NQ 046924-D/DF 
APEL ANTE : SILVESTRE HE LENO NETO, Sd. Ex., condenado a 03 meses de 
prisão, incurso _no artigo 187, e/e o art . 189, 
parte, tudo do CPM .. 

pr1me1r ..-J 

APELADA : A Sentença do Conselho PermanPnte de 
da 11ª CJM, de 19 de J~ne1ro de 1993. 
ADVOGADOS: Ors. Ivan Peixoto da S11 va e Alexandre 
RELAT-OR M1n. EVERALOO DE OLIVEIRA RtlS 
REVISOR M1n. EDUARDO PIRES GDNGALYES 

APELAÇilO ( FO) 
NQ 046925-7/AM 

Ju st iça da 

Lobão Rocha 

APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Auditoria da 1~ª CJM e 
CLÁUDIO RAMOS MENEZES, 3Q Sgt. Ex., condenado a 07 mese s e 06 dia' de 
p r 1 s ã o , 1 n e u r s o n o a r t 1 g o 2 3 5 , e / e o a r .t . 2 3 7 , 1 n e 1 s o 1 1 , d a· C P M ~ e o m 
o direito de 1apelar em liberdade . 
APELADA A Sentença do Conselho Permànente de Justiça da Aud1tor1a 
da 12ª CJM, de 19 de nqvembro de 1992. 
ADVOGADOS: Ors. João Thomas Luchs1nger e Benedito de Jesus Pereira 
Tavares 
RELATOR 
REVISOR 

M1n. GEORGE BELHAM DA MOíTA 
M1n. EDUARDO PIRE S GONÇALVtS 

NQ 046926-5/RS 
APELANTE : D 
CJM. 

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Aud1tor1a da 3~ 

APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª 
Auditoria da 3ª CJM, de 19 de J aneiro de 1993, que absolveu o 3Q Sgt. 
Ex . JOSÉ ROSA LOPE.S, do crime previsto no art. 210 do CPM. 
ADVOGADOS: Ors. Airton Fernandes Rodrigues e ~alter Jobim Neto 
RELATOR M1n. GEORGE BELHAM DA MOTTA 

REVISOR 
Por Prevenção do Recurso Cr1 m1nal( FO> nQ 06033 -8 
M1n. ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 

CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO 
NQ 0156-6/RJ 
O ExmQ Sr . M1n1stro de Estado da Marinha, em cumprimento ao d15posto 
no artigo 13, 1nc1so V, alínea ".B", da Lei nQ 5,836/72, encaminho o., 
Autos do Conselho de Just1f1~ação a que foi submetido o Cap1tão-de-
Corveta LÚCIO FRANCISCO ARRUDA . 
RELATOR: M1n. LUIZ LEAL FERREIRA 
REVISOR: M1n. PAULO CÉSAR CATALOD 

EMBARGOS < FO) 
NQ 046780-0/DF 
EMBARGANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR . 
EMBARGADO O Acórdão do Superior Tribunal Mt 11tar, de 19 de novembro 
de 1992. 
ADVOGADOS Ors. Suzana Christina Dias da Silva, Ed1son Wilson da Cr"-' 
Sodré, Maria Helena Setdl Machado Perron1, luís· Henrique Mach .-Jdt1 
Vel loso, Luc1el da Costa Ca><1ado, Franctsco de Assis Leite Campu c:,, 
L 1 n o Ma eh a d o F i 1 h o e A m é r 1 e o l 1 n s d a S 1 1 .v a L e a 1 
RELATOR M1n. ALDD DA Sl(VA FAGUNDES 
REVISOR : M1n. RAPHAEL DE AZEVEDÔ BRANCO 

RECURSO CRIMINAL (FO) 
NQ 06074-5/BA 
RECORRENTE: SAMUEL FAINSHTEIN, C1v1l. 
RECORRIDO : O Despacho do Ex mQ Sr . Ju1z-Aud1tor ·da Auditoria da 6ª 
CJM, de 18 de .novembro de 1992, que reJeitou a Petição de 1nterpos1ção 
de Ação Penal Privada Sups1d1ár1a, bem como determinou o arquivamento 
da Representação anteriormente oferectda contra o Ten. Gel. fx. ~I D 

CARVALHO DA SILVEIRA. 
ADVOGADO S : Ors, Renato ~oba, · Sylv10 Lobo e Raul Affon5D NCJ ~JlJ(_•1t.J 0 

Chaves F 1 1 ho 
RELATOR : M1n. LUIZ LEAL FERREIRA 
========= =================== RESUMO GERAL===========================~ 

MINISTROS DISTRIBUIÇÃO 

ALDO DA SILVA FAGUNDES 
ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 
EVERALOO OE OLIVEIRA REIS 
EDUARDO PIRE~ GONÇALVES 
GEORGE BELHAM DA MOTTA 
JORGE JOSÉ OE CARVALHO 
LUIZ LEAL FERREIRA 
PAULO CÉSAR CATALOO 
RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 

T O T A 1 S 

RELATOR REVISOR 

9 8 

Nada mats havendo, 
e eu ' L u 1 z MALTA c·o E L H o 
subscrevo, 

foi encerrada a presente Ata de 01str1bu1çâo , 
Diretor da 01retor1a Jud1c1ar ·1a, ~ 

Brasília, 19 de fevereiro de 1993 
HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Presidente 

Ata d e O 1 s t r 1 b u 1 ç ão Auto má t 1 e a d e P r o e P 5 !"'. o .,, no n 1 1 / 13 .~ 
01str1bu1ção Ordinária, em 25 de fev ere ir o de 1993 

Presidente o ExmQ S r . M1n1stro: HARDLOO ERICHSEN QA FONSL CA 
Às 17:00 horas, no Gabinete da Presidência, fn1 d1 '-•tr1h111do 

atra~s do Sistema de Processamento de Dados, o ~gu-!..n t~ te1 'to _~___._ 

N~ 032!JU8··9/RJ 
PACIENTE 
determinação do 
Exe r cito da 1ª 

LUIZ CLÁUDIO ROORIGUE~ XAVIER, 
Conselho Permanente de Justiça 
CJM, alegando constrangimento 

S d , F N. , p r e-:. t• , 

da 1ª Aúd1tu ·r ia 
1 1ega1 por parte 

por 
de 
do 

menc 1 onndo Con!:>el ho, pede, 1 tm1 na'rmentP, d conce?são da ordem para 
assegurar ao Paci e nte o d1re1to de aguardar em 11berdade o Julgamento 
da Ação Penal. 
IMPETRAN"lt: Orª Eleonora Sal les de Campos Borges. 
ílEL4TOíl . : M1n. EVERALDO OE OLIVélRA REIS 
===•=•==-==•===~========== ==RESUMO GERAL=====~· == ======•====<-•===== 

MINISlRO OISrRIBUIÇÁO 
HELATOR REVISOR 

EVERALDÓ OE OLIVEIRA REIS O 

T O T A L D 

Nada mais havendo, foi 
~ PU, LU 1 Z MAL TA COELHO 

encerrada a pre s ente -Ata qe 01str1bu1ção, 
Diretor da 01retor1a Jud1c1dr1a, a 

<.., IJ b-., r . r ~V O , 

PAUT A NQ 013 

Brasilia , 25 de fevereiro de 1993 

HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
· Presidente 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Ju lgamentos 

- CORREIÇAO PARCIAL Nº 1.41 8 - 0 - Relator Ministro Everaldo de Oliveira 
Reis. 

Ministério Público da União 1 

Ministério Público .Federal 

Procu radoria Geral da Repúbl ica 

PORTARIA N9 57, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 
resolve: 

Designar o Subprocurador-Geral da República, Doutor CLAUDIO 
LEMOS FONTECES, para atuar em conjunto com o Subprocurador-Geral da Re-
pública, Doutor PAULO . ANDR~ FERNANDO SOLLBEIGER, nos autos do Inquérito 
n2 83~8/SAO PAULO, em curso perante o Superior Tribunal de Justiça. 

ARISTIDES JUNr1UEIRA ALVARENGA 

RELACAO D~ PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. EM 08102/93 -
899006026-5 

929006330-0 

929011257-3 

929012293-5 

93 900009 5- 5 

9390 00454 -3 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
RELI 

AUTOR 
AUTOR 

RELI 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
RELI 
PAC TE 

AUTOR 

RE I 118689 
MARIA HELENA PASSOS DO AMARAL 
UNIAO FEDERAL 

RE I 148711 
ESTADO DE GOIAS 
ALEIXO ALVES DE OLI VE IRA E OUT ROS 

CR / 6255 
TRIBUNAL DE GRANDE INST ANCIA DE NANT ER RE 
PROCURADORIA GER AL DA REPU BLI CA-INSTI TUICAO 
INTERMEDIARIA 

WAL DIR OU TRA E MELLO 

AG I 149676 
PARTIDO DA S REFORMAS SOCIAI S PRS 
TRI BUNAL SUPERIOR ELEITO RA L 

HC I 6987 8 
WALD IR FRANCI SCO HONORA TO JUNIOR 
TR IBUN AL DE ALC ADA CRIMIN AL DO ESTADO DE SAO PAULO 
RO BE RTO SA NTO VIE I RA 

HC I 69861 
HELIO PEREI RA BI CUDO 


